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APRESENTAÇÃO
Em O DIREITO NA TRANSIÇÃO DO CLÁSSICO PARA O CONTEMPORÂNEO, 

coletânea de vinte e três capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam o direito no contexto externo; o direito 
no contexto nacional; direito penal, criminologia e desafios contemporâneos; o direito e a 
medicina: diálogos; e filosofia do direito e educação.

O direito no contexto externo traz análises sobre particularidades vivenciadas no 
Chile e nos Estados Unidos da América.

Em o direito no contexto nacional são verificadas contribuições que versam sobre 
o contempt of court, licitação, imposto sobre valor agregado, ocupação irregular, idoso e
superendividamento, meio ambiente e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem
animal.

Direito penal, criminologia e desafios contemporâneos aborda questões como 
delação premiada, crime de lavagem de capitais, uso progressivo da força, marginalização 
de grupos vulneráveis, sistema prisional brasileiro, transposição da sanção penal para as 
famílias dos detentos e violência contra a mulher.

No quarto momento, o direito e a medicina: diálogo, temos estudos sobre a eutanásia, 
dignidade da pessoa humana, religião, saúde e medicina legal.

Por fim, em filosofia do direito e educação, há abordagens que tratam de temas 
como o princípio da separação dos poderes e educação popular.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho tem o intuito 
de demonstrar como a aplicação da sanção 
penal no Brasil ultrapassa o caráter individual e 
intransponível da pena, condenando também as 
famílias de presidiários, seja pela desinformação 
e preconceito que ronda este tema, seja ao 
promover a negligência do direito dessas famílias 
à manutenção da unidade familiar, focando, para 
tanto, na situação de famílias de baixa renda 
e que residem longe dos centros urbanos. O 
trabalho perpassa, ainda, pela constatação de 
uma evolução no que se entendia sobre pena, 
dando destaque a importância da família para 
o alcance das suas principais finalidades, a 
preventiva e a ressocializadora. Em face disto, 
o artigo discorre, de forma crítica, sobre o 
desmantelo vigente no cenário brasileiro que 
vem violando o direito incontestável, garantido 
constitucional e penalmente, do apenado e da 

sua família a visitar às unidades prisionais.
PALAVRAS - CHAVE: Negligência. Presidiários. 
Núcleo familiar. Ressocialização.

ABSTRACT: This paper aims to demonstrate 
how the application of criminal sanction in Brazil 
surpasses the individual and insurmountable 
penalty character, also convicting the prisoners’ 
families, whether it be because of the 
disinformation and discrimination that goes around 
this topic, or to promote the neglect of the right 
that these families have to the maintenance of the 
family unit, focusing, therefore, on the situation of 
low-income families and families residing away 
from the developed urban centers. Furthermore, 
the paper approaches the evolution in the 
conception of penalty, highlighting the importance 
of the family to achieve its main purposes, to 
prevent and to resocialize. All supported by the 
constitutional and criminal law, that ensure as an 
unquestionable prisoner’s and their family’s right 
to visit the prison complexes, which has been, 
day after day, violated in the brazilian scenario.
KEYWORDS: Neglect. Prisoners. Family core. 
Resocialization.

1 |	 METODOLOGIA
Para chegar aos objetivos almejados, 

foi realizada, neste artigo, uma pesquisa com 
análise de dispositivos legais, entrevistas e 
revisão bibliográfica, em que diversos autores 
e suas opiniões foram analisados, para que 
fosse possível uma exposição argumentativa 
satisfatória acerca dos conceitos apresentados, 
visando, ainda, fomentar a discussão sobre 
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a efetividade da lei e dos princípios penais, de modo a poder contribuir também com a 
temática, dada a dificuldade de encontrar trabalhos que falem sobre o tema especificamente.

2 |	 INTRODUÇÃO
Dentre os inúmeros problemas enfrentados pelo sistema carcerário brasileiro, 

a superlotação e a reincidência criminal se encontram no topo deles. Como parte de uma 
estrutura organizada de constante descrédito, de um modo geral, aos Direitos Humanos, 
os reeducandos brasileiros têm suas garantias constantemente violadas, a exemplo 
do direito à manutenção familiar, o que acaba por afetar tanto as famílias, quanto os 
próprios presidiários, impossibilitando que seja feito um pleno trabalho de recuperação e, 
principalmente, ressocialização desses indivíduos.

No que tange especificamente ao direito de manutenção da unidade familiar, as 
famílias desses apenados são as principais afetadas. Fora do muro das prisões, as famílias 
são marcadas e estigmatizadas por um delito cometido por seus parentes, sendo afetadas 
por uma espécie de prisão emocional, marcada pelo medo, solidão e pela falta de apoio da 
população como um todo, inclusive da classe política.

O ultraje a essas famílias percorre todas etapas do processo de lidar com a prisão 
do familiar. Nem mesmo a assistência social, supostamente preparada para lidar com todo 
tipo de apoio, é capaz de prover as instruções necessárias para que as famílias possam 
exercitar, de forma mais eficiente, o direito às visitas, sendo necessário que essas famílias 
gastem da pouca renda que geralmente possuem para manter os parentes dentro do 
sistema penitenciário. Além disso, muitas vezes, ainda é necessário percorrer grandes 
distâncias, por várias horas, para exercer esse direito, devido, sobretudo, a falta de apoio 
da população civil e o vácuo de poder promovido pelo Estado.

Destarte, o intuito desse trabalho é demonstrar o grande desrespeito existente a 
um direito incontestável, constitucional e penalmente, do preso e da sua família à visita, indo 
muito além de um desgaste financeiro e emocional, passando a configurar uma afronta ao 
ordenamento brasileiro, ao desacatar o princípio fundamental da intransponibilidade da 
pena. É intuito desse artigo, também, corroborar com informações e instigar a discussão 
acerca desse tema, de modo a poder contribuir com um acervo, já que ainda dispõe-se de 
pouco material que discuta o tema voltado para esse enfoque.

3 |	 DESENVOLVIMENTO
Antes da idéia atual que temos de prisão, advinda da mudança do que se entendia 

por Direito Penal e da consequente “Humanização” das penas, vivíamos em uma era 
sombria, chamada “Era da Vingança”, em que os direitos humanos e a dignidade da pessoa 
humana não eram respeitados.
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A maneira de punição, contra aqueles que praticavam crimes, como aclara Teles 
(TELES, 2006), consistia em punições que atuavam direta ou indiretamente no próprio 
corpo do réu, ou até de seus familiares, sendo verdadeiras manifestações de vingança, 
extremamente severas, desproporcionais, arbitrárias e excessivas, como a pena de morte; 
linchamento; desmembramento; decapitação; tortura e diversos outros tipos de penas 
cruéis, que não consideravam inúmeros princípios que hoje são essenciais para a aplicação 
da pena no Brasil. Como os princípios explícitos da “Igualdade”, presente no art. 5º, Caput, 
da Constituição Federal de 1988, e da “Pena necessária”, posto à luz por Von Liszt, e 
positivado na parte final do art. 59, Caput, do Código Penal de 1940.

Dessa maneira, as penas possuíam um caráter puramente aflitivo, no qual o corpo 
do homem (vis corporalis) pagava pelo mal que ele havia praticado.

“Os olhos eram arrancados, os membros mutilados, o corpo esticado até se 
destroncar, sua vida esvai-se numa cruz, o mal da infração penal era pago com 
o sofrimento físico e mental do criminoso”. (GRECO, 2017)

Foi apenas com a virada do século XVIII, segundo os ensinamentos de Rogério 
Greco (GRECO, 2017), principalmente após a Revolução Francesa, em 1789, fortemente 
influenciada pelo movimento Iluminista, que a pena privativa de liberdade começou a 
ocupar o lugar de destaque no sistema penal, sendo considerada uma evolução no que 
se entendia por pena. Esta passou a ostentar uma segurança jurídica muito maior, além de 
estampar um caráter extremamente mais humanizado, especialmente se comparada com 
as espécies e maneiras de punição que a longa era da vingança abarcava.

Nesse sentido, leciona Rogério Greco:

“O período iluminista teve sua importância fundamental no pensamento 
punitivo, uma vez que, com o apoio na “razão”, o que outrora era praticado 
despoticamente, agora, necessitava de provas para ser realizado. Não 
somente o processo penal foi modificado (...), mas, e sobretudo, as penas que 
poderiam ser impostas. O ser humano passou a ser encarado como tal, e não 
mais como mero objeto, sobre o qual recaia a fúria do Estado, muitas vezes 
sem razão ou fundamento suficiente para a punição”. (GRECO, 2017)

Assim, é nítida a importância que este movimento teve para o processo de 
humanização das penas em todo o cenário mundial, principalmente o europeu. Colocando 
em pauta princípios como da dignidade da pessoa humana; da igualdade de todos perante a 
lei; e a noção de ressocialização, mesmo que ainda no seu estado embrionário. O iluminismo 
conseguiu trazer, para o centro da discussão punitivista, o ser humano, além de deixar para 
trás a ideia de punir por punir, lema que orientava o pensamento aflitivo da época.

Estes princípios e ideais defendidos pelo Iluminismo foram essenciais, também, 
para o desenvolvimento da finalidade da pena no Direito Penal brasileiro. Levando em 
consideração os ideais de tal movimento, de acordo com o art. 59 do nosso Código Penal 
atual, a finalidade da pena perde o seu caráter puramente aflitivo, característica marcante 
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das penas aplicadas durante a extensa era da vingança, e passa a ter um caráter misto, 
como discorre Barros (BARROS, 2003), buscando tanto a reprovação do mal produzido 
pela conduta praticada pelos infratores (caráter retributivo), quanto a prevenção de futuras 
infrações (caráter preventivo).

Na perspectiva retributiva da pena, ela irá funcionar como resposta do Estado ao 
comportamento socialmente inadequado às determinações legais (MESSUTI, 2003). Ou 
seja, a sua função é de retribuir com o mal da sanção penal o mal causado pela infração.

Já na perspectiva preventiva, temos a prevenção geral e a prevenção especial. A 
primeira destina-se ao controle da violência, buscando diminuí-la ou evitá-la (MASSON, 
2010), podendo ser negativa ou positiva. Dessa maneira, possui tanto um efeito intimidador, 
onde busca fortalecer a consciência jurídica de toda a população, quanto, também, um 
efeito psicológico, como medida coativa, limitadora, freando ações delitivas que são 
passíveis de acontecer. O Estado se serve dessa função da pena para manter a vigência 
de suas normas e a tutela de seus bens jurídicos. (CANTO, 2000).

Agora, em relação à prevenção especial, percebesse que ela está voltada a prevenção 
da reincidência, e para isso, o Brasil utiliza-se, principalmente, da pena de prisão. Mas tal 
prevenção, está voltada apenas para os que cometeram um crime, e não para toda a 
sociedade, como o que acontece com a prevenção geral. Por conseguinte, o seu propósito 
fim é a pretensão de evitar novos delitos do autor, subdividindo-se, ainda, em prevenção 
positiva (ou ressocializadora) e prevenção negativa (ou inocuizadora). (NERY, 2005).

A segunda busca a intimidação ou inocuização através da intimidação. Em outras 
palavras, almeja neutralizar uma possível nova ação delitiva, evitando a reincidência através 
de técnicas. Já a primeira se dirige a ressocialização do delinquente, a sua correção, ao 
tratamento prestado ao apenado, como forma de torná-lo um ser sociável, isto é, apto ao 
pleno convívio social. (NERY, 2005).

Nesse sentido, de acordo com o que dispõe a Lei de Execução Penal (LEP), em 
seu art.1º:

“A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou 
decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social 
do condenado e do internado”. (art.1º, LEP)

Ou seja, coloca como um dos objetivos principais da pena, a sua capacidade de 
ressocializar o apenado (prevenção especial positiva), para que ele possa, novamente, 
voltar ao convívio social. Propondo uma intervenção positiva no condenado e no internado, 
procurando habilitá-los para participar da sociedade, sem provocar estigmatização ou 
invadir sua autonomia ou personalidade.

Estimular estratégias para que de fato a ressocialização ocorra, se faz presente, 
também, por meio da formulação de políticas voltadas para esse processo de reintegração. 
Todavia, tal medida encontra um fator dificultador, pois se vê diante ao perfil do governo 
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vigente, se de fato a população em cárcere é uma das prioridades ou se, até mesmo, será 
esta alvo de uma das propostas de amplificação de melhorias.

Sendo assim, se faz necessário uma equipe multidisciplinar para poder trabalhar 
com esses cidadãos. Além de iniciativas públicas-privadas, tem-se de pensar em atividades 
individualizadas com a atuação de psicólogo, assistente social e educador social, para que 
realizem um acompanhamento completo a esse apenado, tendo em vista propor uma visão 
de mundo diferenciada, assim como mostrar as oportunidades para além do crime que a 
vida em sociedade propõe.

Fica nítido, desse modo, o fato de que, a pena hoje no Brasil, ultrapassa a visão 
de castigo evidenciada na “Era da Vingança”, e busca a ressocialização, permitindo ao 
indivíduo o alcance da cidadania, de sua condição de vida social digna e respeito aos seus 
direitos, levando em consideração uma teoria unificadora ou mista da pena (retribuição e 
prevenção).

Assim, compreender a finalidade da pena, é entender a necessidade dos mecanismos 
de retribuição e ressocialização da pena, com uma visão humanizada. Propondo a ideia 
de que, mais do que punido, o agente deve ser tratado e respeitado como um ser humano 
detentor, além de deveres, de direitos.

Todavia, como o esforço ressocializador depende, fundamentalmente, do empenho 
do reeducando, visando dispensar seu consentimento formal, devem-se adotar técnicas 
que facilitem a futura integração social do infrator, abarcando inúmeros agentes sociais 
para alcançar tal objetivo.

Nessa perspectiva, um dos fatores mais importantes para se alcançar esta 
ressocialização, é o papel ativo da família dos réus nos ambientes prisionais. Sendo peça 
fundamental para que seu ente consiga cumprir sua pena, imbuída por suas finalidades e 
pelos preceitos do Estado Democrático de Direito, que leva em consideração princípios 
como o da dignidade da pessoa humana, que foi uma das consequências do processo de 
humanização das penas, impulsionada pelos ideais iluministas.

Tal importância, inclusive, encontra respaldo legal. De acordo com art. 41, inciso 
X, da Lei de Execução Penal (LEP), a visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos em dias determinados, constitui um direito do preso. Ou seja, a visita da família é 
um direito incontestável, que deve ser incentivado, como elemento de grande influência na 
manutenção dos laços afetivos, principalmente da sua unidade familiar, e na ressocialização 
do preso.

Para isso, se faz de grande importância o papel de outros profissionais para além 
de um defensor público ou agente penitenciário. O assistente social da instituição tem o 
papel de dialogar com as famílias para que assim se compreenda quais são os aspectos 
dificultadores para a participação das visitas, pois de fato, assim se pode visualizar recursos 
que possam auxiliar a efetivação da participação das famílias, em que, dentre muitas, já 
tem algum auxílio ou participam de algum programa seja de transferência de renda ou de 
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repasses de verba.
De fato, recorrer a equipe para que se encontre a melhor solução é importante, 

entretanto, também é de se considerar a capacitação desses profissionais, pois, de fato, 
muitos não compreendem o caminho apropriado e efetivo para poder dar esse suporte paras 
as famílias, além do mais, não é fácil lidar com alguns núcleos que ainda respinga o crime 
cometido pelos detentos, como repasse de dinheiro para facção, sabendo-se a localização 
daquela família. Logo, para além do detento, tem-se de observar se a família do mesmo 
também não está a salva, pois esse fato poderá ser, também, um dos aspectos dificultadores 
para a presença das famílias nos momentos de visita.

Corroborando com a importância da presença da família, no campo constitucional, 
em seu art. 1º, inciso III, a dignidade da pessoa humana constitui um dos fundamentos da 
República. Devido a isso, um preso distante do seu seio familiar ou meio social, vê a sua 
dignidade humana violada, uma vez que a prisão restringe apenas a liberdade de ir e vir, 
mas não o convívio e o apoio familiar, que é essencial, especialmente, para o processo de 
ressocialização do indivíduo recluso.

Tudo isso só demonstra a incontestabilidade do direito do preso de receber a visita 
da sua família, e da sua família de visitá-lo. Sendo este núcleo social considerado, inclusive, 
como uma das bases da sociedade, constitucionalmente (art. 226, CF/88). Como bem 
leciona o professor Luís Calor Valois:

“O direito de visita que o preso tem, por exemplo, normalmente olhado somente 
pelo viés autoritário da segurança pública, acaba sendo simplesmente direito 
de preso. Todavia, seus familiares, suas esposas, seus maridos e filhos 
também têm o direito de visitar seu parente encarcerado. A família, afinal, 
é a base da sociedade e deve ter “especial proteção do Estado” (art. 226 da 
CF/88). (VALOIS, 2019)

Dessa forma, diante do grande valor da família em diversos contextos do 
desenvolvimento humano, já que o exercício do Direito se dá com o objetivo de manter o 
equilíbrio dos aspectos que regem o meio social, e a unidade familiar vem a ser um dos 
principais núcleos de apoio e referência que um ser humano pode possuir, nos últimos 
anos, o que vem se verificando, é uma tendência em destacar a importância que a estrutura 
familiar desempenha nos vínculos sociais, éticos, educacionais, etc. Pois, quando do 
sucesso dessa interação, a probabilidade de se atingir a finalidade da pena encontra um 
respaldo muito maior.

Neste sentido, destaca-se:

“É preciso acabar com as masmorras medievais que tornam nossos presídios. 
Esperar somente o poder público é cômodo de mais, ou a sociedade participa 
da recuperação das prisões ou então passará lamentando o resto da vida de 
que os presos têm um tratamento melhor do que merecem, dá sustentação 
ociosa dos criminosos que pode a qualquer instante , nas fugas, resgates ou 
rebeliões voltarem a cena e fazer vítima em circunstâncias mais animalescas”. 
(FERREIRA, 2002).
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Ou seja, é imprescindível a participação da sociedade em conjunto com a família em 
todo esse processo ressocializador, devido, principalmente, à forte rejeição e segregação 
sócio- familiar que existe no âmbito prisional. Um vez que, o que se verifica, é uma 
tendência a evitar qualquer tipo de contato, especialmente, pelo preconceito, medo e todo 
um emaranhado de desinformação a respeito da realidade a que estão submetidos os 
apenados. O que acaba por transformar o detendo um ser extremamente vulnerável e 
apto a retornar ao mundo do crime, alimentando o ciclo da criminalidade e se afastando da 
finalidade ressocializadora da pena.

Em outras palavras, quando ocorre a omissão da família em todo esse processo, o 
detendo se torna ainda mais indefeso perante o sistema prisional, que, imbuído de todos 
os ditames de sua precariedade, por muitas vezes aumenta o grau de criminalidade do réu, 
indo completamente contra a finalidade da pena, que preza, além da retribuição ao crime, 
a sua prevenção e, com isso, a consequente ressocialização.

E quando falamos das mulheres, essa vulnerabilidade se torna ainda mais evidente 
e pouco discutida, o ocorrido de que vislumbra-se a ausência efetiva da proteção dessas 
mulheres, dificulta o trabalho também no fato da ressocialização, pois aquele núcleo familiar 
continua corrompido, e, quando o apenado retornar a esse espaço, nenhum trabalho de 
reconstruí-lo foi realizado, favorecendo o retorno ao caminho do crime.

Os segmentos institucionais como educação e trabalho, são vistos em segundo 
plano, tendo em vista que vão se tornar reflexos dos julgamentos já discutidos em família, 
por isso, a base familiar deve ser fator ideal integrador, que com o apoio de Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS) e Unidade Basica de Saude da Familia (UBSF), 
realizam o trabalho de fortalecimento de vínculos.

A família é, de fato, o primeiro núcleo que o ser humano interage, assim como a sua 
primeira e definitiva participação na instituição família, que a partir dessa inclusão, se tem 
os primeiros costumes, hábitos e fortalecimento de vínculos. Sendo assim, a base da família 
é um ponto chave para a reintegração desse indivíduo em sociedade, pois sem dúvida será 
a primeira instituição a favorecer o acolhimento.

Os familiares que mostram atitudes de apoio e incentivo aos parentes presos 
conseguem motivá-los a cumprir, de forma correta, todo processo de recuperação no 
tempo previsto. Na medida em que, é neste momento, que a família, como forte meio 
influenciador, deve agir positivamente na busca de delimitar bases fortalecedoras de modo 
a auxiliá-lo a obter um bom comportamento e consequentemente a aquisição de benefícios, 
que dão ensejo a progressão de sua pena.

Nesse sentido, como bem leciona Sá (2005), os programas de ressocialização não 
devem ser centrados apenas no apenado, como se nele encontrasse a raiz de todo o 
mal existente, mas também na participação ativa da sociedade, especialmente da família. 
Isso se dando, principalmente, devido a afetividade e do amor familiar, visto que, o amor, 
a segurança, a confiança e o encorajamento familiar, são ingredientes indispensáveis à 
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aprendizagem do encarcerado (MOREIRA, 2008).
A presença dos familiares também se mostra de extrema relevância para o 

adolescente que cumpre medida socioeducativa. Os artigos 113 e 110, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei nº8.069/90), adotam a perspectiva de que a medida 
socioeducativa deve visar o fortalecimento dos vínculos comunitários, no qual, o principal 
deles, é o vínculo familiar. E

o art. 124, VI e VII, do ECA, dispõe:

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 
seguintes:

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao 
domicílio de seus pais ou responsável;

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos.

Em vista disso, há uma preocupação em manter os vínculos familiares do jovem, 
posto que, as medidas socioeducativas previstas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 
procuram assegurar que haja uma dimensão pedagógica ou terapêutica quando se trata 
de punir esses indivíduos em desenvolvimento, dando a ele a possibilidade de cumprir sua 
pena perto de seus pais.

Esta iniciativa propicia ao adolescente, devido ao fato das famílias dos socioeducandos 
tornarem-se responsáveis pelo sucesso da reeducação, ao mesmo que são inseridas como 
objeto de intervenção da ação re-educativa do Estado, uma probabilidade muito maior de se 
recuperar, possibilitando a esse jovem a manutenção e o reestabelecimento de vínculos que 
são essenciais para a sua formação.

De fato, é de extrema importância a participação familiar, como contido em comento, 
por se tratar da primeira instituição que participa. Se torna importante a reintegração desse 
membro, fazer com que a família entenda as necessidades expostas. Se torna importante 
pontuar, para que, dessa forma, se pense em dinâmicas e estratégias para cuidar também 
da família, que junto com os socioeducandos passam por esse momento de dificuldades 
juntos, pois um membro de seu núcleo está ausente. Logo, desestrutura-se esses lares, 
que acabam se tornando desmotivados e desesperançosos.

Dessa forma, conclui-se, que todo o processo de reabilitação do preso, buscando 
a sua reinserção na sociedade, depende da atuação massiva dos agentes sociais que o 
cercam, principalmente o núcleo familiar, pois é um componente essencial para o resgate 
de princípios basilares de convivência, moral e ética, tornando-se parceira indispensável 
em qualquer trabalho que envolva tal questão. Alcançado espaços, com essa atitude, que 
ultrapassem os muros da prisão, demonstrando que há um futuro para aqueles apenados, 
mantendo e fortalecendo os seus laços com o “mundo de fora”, evitando uma completa 
ostracização do preso.
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A família, assim, representa uma âncora que mantém os apenados conectados à 
realidade do mundo fora da instituição prisional, além do alento dado por eles conseguir 
proporcionar um estímulo para o enfrentamento diário da sua pena e facilitar a reinserção 
do egresso na sociedade, almejando uma vida fora da marginalidade.

O que acontece, entretanto, é que fora da cadeia, o Brasil comporta mais 
prisioneiros do que sua já extensa população prisional, que ultrapassa o número de 700 mil 
presos: essas famílias de encarcerados. Além da tristeza e preocupação constantes, elas 
perdem a liberdade ao viver uma rotina que inclui conversas com advogados, gastos com 
mantimentos para os filhos, longas jornadas para vê-los, humilhações durante a revista 
e falta de assistência especializada para lidar com a nova organização familiar. É uma 
punição constante, como se elas fossem, também, criminosas.

Com o ajuste da sanção penal e a efetiva privação da liberdade do indivíduo, todo o 
arranjo familiar é obrigado a se adaptar à nova dinâmica e estrutura parental, que passa 
a se organizar tendo como base o complexo prisional. Dentro desse aspecto, o principal 
desdobramento tem relação com a condição econômica dessas famílias, uma vez que, 
em uma grande parcela dos casos, o então apenado era, até o momento, o principal 
responsável pela subsistência de seus consanguíneos.

Desse modo, portanto, além dos embargos enfrentados para a subsistência da 
própria família em si, surgem também dificuldades quanto à manutenção do parente apenado 
dentro do cárcere, devido ao vácuo de poder promovido pelo Estado, que se mostra incapaz 
de prover as necessidades ínfimas dos indivíduos submetidos a esse sistema, tendo as 
famílias que arcar com materiais de higiene básica, como papel higiênico, absorvente, 
lâmina de barbear, sabonete, xampu e afins.

Um levantamento promovido pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
apontou que, entre os anos de 2011 e 2012, o investimento em itens de higiene, vestuário 
e limpeza foi de R$ 13,00 a R$ 50,00 por preso. Ou seja, em um ano, gastou-se, por pessoa, 
um valor que sequer seria suficiente para realizar o abastecimento de itens de higiene 
pessoal por um mês em uma residência típica de uma grande cidade.

A situação é ainda pior em algumas localidades, como é o caso do presídio feminino 
de Colinas, em São Paulo. Outro levantamento, também realizado pela Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo, no ano de 2012, aponta que a Secretaria de Administração 
Penitenciária (SAP), gastou apenas R$ 3,84 durante o período de um ano com cada detenta 
do presídio. Segundo o defensor público Bruno Shimizu, “as presas tiveram de sobreviver 
com a entrega de pouco mais de quatro rolos de papel higiênico cada uma durante todo o 
ano”. Nesse mesmo período, nenhum absorvente íntimo foi entregue às detentas, fazendo 
com que elas utilizassem miolos de pão para conter o fluxo menstrual.

Na Penitenciária de Ribeirão Preto, a situação era um pouco menos pior se 
comparada com a descrita acima, embora ainda muito longe da ideal. Nessa localidade, 
em 2011, a SAP teria gasto, durante esse ano, o valor médio de R$ 21,87 com cada um 
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dos 1.416 presos, o correspondente à compra de uma escova de dente, um sabonete e 
meio e uma camiseta.

Para sanar as necessidades básicas, o defensor conta que os familiares dos detentos 
acabam levando os produtos por conta própria, como apontado. Com base em entrevistas 
realizadas com 78 dessas famílias, o defensor estima que o gasto com itens pessoais para 
eles chega a R$ 410,00 por mês. Isso deixado de lado outros gastos como alimentação, 
transporte e advogados.

Desse modo, é muito comum que as famílias tenham que sobreviver com o que 
sobra, muitas vezes menos de um salário mínimo, já que, como supracitado, muitas dessas 
eram providas pelo salário do atual apenado. Isso ocorre também no caso das famílias que 
recebem o auxílio-reclusão, pois este, na melhor das hipóteses, segundo base estabelecida 
pelo Governo Federal, pode chegar a R$ 1.319, 18 por mês. Sendo assim, portanto, além de 
todo o desamparo emocional e assistencial, é grande o desamparo financeiro, pois muitas 
famílias são obrigadas a viver com uma renda abaixo do mínimo necessário capaz de 
atender às suas necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e 
transporte, como preconiza a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Quanto à alimentação, especificamente, os visitantes tendem a levar alimentos 
de preparação caseira ou industrializados para os familiares, já que a comida oferecida 
nas cadeias é de baixa qualidade e há, no provimento de alimentação pelas visitas, um 
componente de afeto e zelo envolvidos.

Tendo em vista a importância e o aconchego que, para além da visita, o ato de 
carinho por meio da comida, ao mesmo tempo que aproxima os laços familiares, também 
gera um dos motivos de algumas ausências. Por muitas vezes passarem por situações 
dificultadoras no quesito financeiro, tendo em vista a totalização das despesas para realizar 
esse ato de afeição, faz com que o apenado aguarde essa visita com carinho, ao passo 
que, por medo ou vergonha, algumas vezes, a família se faz ausente por receio de não 
atender às expectativas do familiar residente. Sendo assim, tem-se de manter um olhar 
atento, para que seja constante a presença das famílias, pois, para os detentos, o principal 
será sua presença.

O trabalho de multiprofissionais para o diálogo sincero com essas famílias é de extrema 
importância para que a família não se distancie dos detentos. Explanar as dificuldades para 
a efetivação das visitas são importantes, mas de fato a ausência na participação de contribuir 
com o suporte, para com eles, geram desmotivação e desesperanças em conseguir realizar 
as visitas com sucesso.

Essa tarefa, que, além de dinheiro, demanda tempo, exige desde a ida ao 
supermercado até a entrega dos produtos nos Correios ou na unidade prisional. É necessário 
também realizar gastos com engenharia caseira dos recipientes onde são mandados os 
alimentos, para que estes cheguem perfeitos ao seu local de destino.

Nessa meada, as famílias acabam por serem ainda mais flageladas, uma vez que, 
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dada a grande distância em que se encontram os complexos prisionais, é preciso despender 
muito mais tempo e dinheiro para promover a conservação dos alimentos a serem levados 
para os parentes apenados, já que os mantimentos são preparados no dia anterior ao da 
visita, durante a madrugada, sendo esse também o horário em que muitas dessas famílias 
começam o processo de se dirigir ao complexo prisional, haja visto que é um longo caminho 
a se percorrer, levando- se horas para chegar.

Esse é um outro problema associado ao tema, mais um promovido pela falta de 
assistência estatal e olhar despreocupado da população civil. É de conhecimento geral que 
o Brasil possui uma das maiores populações carcerárias do globo, tendo sua paisagem 
marcada por grandes edificações carcerárias. Contudo, como esse complexo imobiliário é 
sublinhado pelo estigma da segregação, há muita resistência por parte dos grandes centros 
urbanos quanto à construção de presídios em seus entornos. Por mais que o Estado tente 
negociar, nessa guerra que vence o lado com mais poder político e econômico, há muita 
dificuldade para a implantação de projetos desse tipo, perdendo sempre os municípios 
menores e frágeis economicamente, naturalmente já situados em localidades mais distantes 
e de acesso reduzido, se comparado aos grandes centros urbanos.

Trata-se, nada menos, de uma espécie de limpeza ou higienização social, termo 
definido pela sociologia como a “eliminação” de elementos indesejáveis e perigosos, 
que afetam, negativamente, a paisagem urbana e natural, como é o caso dos presos e 
dos presídios. O aspecto dos presídios tende a estar relacionado à ideia de má higiene 
e periculosidade, sendo responsável, inclusive, dentre outras coisas, por ocasionar a 
desvalorização dos imóveis situados nas redondezas.

Outrossim, de fato, a higienização social é um fator social importante a ser discutido, 
por se tratar da falsa ideia de uma sociedade sem criminalidade, pois os detentos já 
convivem de forma isolada do sodalício, a partir do momento em que o Estado toma como 
estratégia essa exclusão em sua totalidade, o fator punitivo vai para além do seu verdadeiro 
propósito, se trata de definitivamente de um olhar opressor e excludente, construir de 
fato um edifício distante, faz com que a realidade concreta não seja vista, assim como as 
negligências mediante ao todo, que perde a oportunidade de ser discutida em comunidade.

Da mesma maneira, se evidencia em como a estratégia do afastamento desses 
bairros chamados periféricos, gera um maior desconforto para a sociedade de tudo 
o que engloba os centros prisionais, pois de fato permite com que haja repúdio para a 
aproximação desses espaços, refletindo também na contínua desvalorização do sodalício 
ali vigente, dificultando para além da desvalorização imobiliária, mas também no retorno 
dos detentos na comunidade social .

Portanto, dada a distribuição geográfica desses presídios, muitas vezes não há 
transporte coletivo que chegue até as proximidades do espaço, não sendo muito incomum 
que o acesso seja promovido, limitadamente, por pouquíssimos veículos, havendo, 
inclusive, escassez de transporte para a locomoção dos próprios apenados, para que 
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sejam promovidas assistências de todo o tipo, como a profissional.
Isso contando as localidades em que ao menos existe essa opção, pois o que se 

tem, na verdade, na absoluta maioria das situações, é a não disponibilidade de qualquer 
meio gratuito oferecido pelo Poder Público ou transportes públicos que façam o trajeto 
regularmente, justamente com essa finalidade, obrigando essas famílias a tomarem duas 
ou mais conduções até o local de destino, ou a contratarem pessoas específicas, de forma 
particular, como os popularmente conhecidos “carros de praça”, para realizar o trajeto, 
demandando, desta maneira, ainda mais tempo e gastos.

O problema do negligenciamento do direito de manutenção do núcleo familiar, como 
um todo, bem como a falta de disponibilidade desses transportes, recaem, grandiosamente, 
sobre a sociedade contemporânea, dado o fato de que não há apoio da população civil e de 
famílias de não-presidiários para o atendimento de políticas de Direitos Humanos no geral, 
principalmente no que diz respeito a matéria carcerária e de políticas prisionais. Conforme 
uma pesquisa publicada em 2015 pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 50% dos 
brasileiros concordam com a frase “bandido bom é bandido morto”.

Nesse sentido, discorre o doutor em Direito Internacional pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo; professor da Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA); 
pesquisador associado FAPESP do Observatório de Migrações em São Paulo; e autor do 
livro “Deve Haver” (2017), Luís Renato Vedovato:

“Ser contra-majoritário é um dos pilares dos Direitos Humanos, o que 
permite afirmar que suas ações se distanciam das aprovações da maioria 
da população. Em outras palavras, é natural que se critiquem as políticas 
voltadas à implementação desses direitos. Se o resultado da efetivação de 
ações para sua aplicação for o apoio inconteste da população, há chance de 
se estar fazendo algo errado. Nesse sentido, há um dilema que acompanha 
a construção de políticas de direitos humanos desde sua criação, pois, o 
governo se vê acuado diante da pressão da maioria contra a proteção de 
grupos vulneráveis.”

Tudo isso, conjuntamente, como já foi possível observar, complexifica o acesso de 
muitas famílias a esses inúmeros presídios, haja vista que a distância dos grandes centros 
urbanos e o afastamento dos olhares dos habitantes dessas regiões altamente providas de 
assistência e de desenvolvimento é elemento comum tanto das penitenciárias, quanto das 
localidades habitadas pela clientela do Direito Penal no Brasil.

Desse modo, o que se percebe é que a dinâmica para a implementação desses 
projetos segue a mesma lógica estrutural da segregação de determinadas populações. 
Há um duplo grau de marginalização das famílias periféricas e interioranas, já punidas 
anteriormente pelo Estado devido a concentração espacial da pobreza e o vácuo de poder 
estatal que também acomete essas localidades, sendo responsável por ocasionar solo 
favorável para o surgimento do crime organizado.

De acordo com a psicóloga Marisa Feffermamn, que atende mulheres com parentes 
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apenados, na ONG Amparar (Associação de amigos e familiares de Presos), geralmente 
são mulheres pobres que precisam deixar as crianças sozinhas para que possam trabalhar, 
de modo que essas pessoas acabam por se sentirem culpadas quando algum de seus filhos 
é encarcerado, sentimento que é reafirmado e inflado quando elas precisam escutar de 
outras pessoas, alheias à situação, que o filho está preso pois elas não souberam criá-lo.

Julgamentos como esses aprisionam as famílias em vários âmbitos. Elas não podem 
falar para o patrão, porque têm medo de perder o emprego. Os conhecidos as condenam 
como criminosas. E, por fim, os agentes penitenciários a tratam como uma presidiária. 
Caladas, as famílias ficam presa nessa realidade, sem terem a quem recorrer. A dura 
realidade desses parentes, refletem o quanto eles se tornam aprisionados em uma situação 
de desprezo e submissão do sistema penitenciário.

Segundo relatos da jornalista Natália Eiras, que teve um irmão encarcerado, durante 
a revista, ela e sua mãe eram obrigadas a agachar três vezes com as calcinhas arriadas, 
para que a agente penitenciária visse se escondiam algo na vagina. Sem poder falar nada 
sobre isso fora de casa, por vergonha e medo.

O fato é que as famílias desses apenados, tornam-se, assim como eles, refém 
do Poder Público. É necessário que haja uma base nuclear que forneça para as famílias 
condições favoráveis para que além das visitas, consigam conquistar seu sustento próprio, 
de fato. No caso das mulheres dos presos, após se tornarem companheiras desses homens, 
muitas vivem em uma situação de uma única fonte de renda, que é de seu parceiro. Logo, 
é necessário apoio para saber lidar com a ausência do cônjuge. Suporte estatal, familiar. 
Pois, além da vulnerabilidade social, existem muitos outros fatores põem em risco a vida 
da mesma.

Em entrevista à Universa, coluna do site UOL, Rosana, que teve o nome alterado por 
medo de represálias tanto à ela quanto à seu filho, que se encontra apenado, traduziu um 
pouco o sentimento pelo qual passam essas famílias:

“Eu vivo em função dele. A cabeça está sempre cheia de preocupações, 
como o que cozinhar para levar no jumbo ou se ele está doente. Com tantos 
problemas, a própria vida deixa de ser prioridade. Não tenho vida social. Só 
falo disso com Deus.”

Também exemplificando o que foi dito, Rosana afirmou, na mesma entrevista, que, 
em domingos alternados (os dias de visita ocorrem a cada 15), acorda às 4h para montar o 
jumbo, que é como mães de presos chamam a sacola onde são carregados os mantimentos 
que as visitas levam para o presidiário. São cerca de 20 quilos compostos por bolachas, 
balas, pães, bolos e cigarros, além do almoço que mãe e filho comerão juntos naquele dia.

A dificuldade de manutenção do núcleo familiar, caracterizada por todos esses 
fatores anteriormente supracitados afeta, diretamente, óbvio, os presos, haja vista que 
a distância das famílias pode impactar negativamente suas possibilidades de inclusão 
e reintegração social, o que vai contra as premissas das políticas carcerárias do Brasil, 
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ao menos em tese, já que a pena, em nosso ordenamento, tem a ressocialização como 
pressuposto fundamental, integrando um dos quatro fundamentos da pena no Brasil.

Busca-se, com a aplicação da pena, no nosso Direito Penal, a reeducação e a 
reabilitação do criminoso ao convívio social, devendo ele receber estudo, orientação, 
possibilidade de trabalho, lazer, aprendizado de novas formas laborativas, acompanhamento 
da família, etc.

O que ocorre, porém, é que com esse arranjo geográfico dos complexos, torna-se 
praticamente impossível fazer com que os detentos assumam postos de trabalhos fora dos 
muros do cárcere, ainda que para a ressocialização, mesmo sendo esse um direito social 
assegurado a todo e qualquer cidadão pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
6°, bem como pelo artigo 41 da Lei N° 7.210/84 (LEP), que o assegura como um direito 
também das pessoas privadas de liberdade, especificamente.

Essa conjuntura coloca as famílias dos reeducandos diante de mais uma 
negligência. Isto pois o salário dos apenados, também conforme disposição legal da própria 
LEP, artigo 29, deve ser remunerado para, precipuamente, ressarcir o Estado das despesas 
realizadas com a manutenção do condenado, além atuar como uma maneira de promover 
uma assistência à sua família, fator que poderia minimizar os gastos que estes possuem 
devido, justamente, ao vácuo assistencial promovido pelo Estado, na contramão das suas 
atribuições.

4 |	 CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, infere-se que, mesmo com a comprovada necessidade 

do acompanhamento familiar para a íntegra ressocialização dos presos, a aplicação da 
pena no cenário brasileiro atual age não apenas como fator de fragilização emocional das 
famílias que têm um ente encarcerado – significa, também, principalmente, um eixo de 
desestruturação financeira, física e emocional das pessoas que, do lado de fora, apoiam os 
presos e que acabam instantaneamente sendo inseridos no meio e realidade vivida pelos 
detentos.

Percebe-se, além disso, que, nesses moldes, a pena não está sendo aplicada em 
respeito ao seu caráter individual e intransponível, uma vez que as famílias dos presos 
sofrem também a punição estatal por um crime que não cometeram, já que encontram-
se marcadas pelo estigma social de ter um parente sob o regime do cárcere e são 
constantemente punidas quando tentam realizar o direito de manutenção do núcleo familiar, 
garantido pelo ordenamento brasileiro, seja isso pela localização dos complexos prisionais, 
seja pelo déficit financeiro promovido pela tentativa de assegurar condições mínimas para 
os familiares dentro dos presídios, quando, na verdade, esta é uma função precípua do 
Estado

Refletir sobre a discussão dessas famílias é de fato importante para todo o processo 
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de ressocialização dos apenados, sendo assim, se faz necessário a construção da 
aproximação dos profissionais com essas famílias, para que assim se possa compreender 
um dos motivos que os levaram a estar ali presente, e buscando estratégias para que 
quando o Poder Público expelir esses anteriormentes detentos, seja realizado a busca a 
campo para efetivar de fato que ele não retornará ao mundo do crime.
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